PARECER Nº     871       ,DE 2004.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o

Processo  RGL. N.º 17, de 2003.


Através do ofício GCRMC nº 46/03-C, o Sr. Presidente da Segunda Câmara – Conselheiro Fulvio Julião Biazzi enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato firmado entre  a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria Geral de Administração e a Assessoria, Comércio e Consultoria Técnica Hospitalar Ltda.

Publicado o v. Acórdão de fl. 81/82, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 103 a 823.


Tratam os autos de contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria Geral de Administração e a Assessoria, Comércio e Consultoria Técnica Hospitalar Ltda para a prestação de serviços de nutrição e dietética ao Hospital Regional Sul.


Em primeiro lugar, devemos ressaltar que os órgãos técnicos do Tribunal de Contas ao analisar os autos entenderam que   a origem promoveu a conversão de Cruzeiro Real para URV,  mas não apresentou os demonstrativos de cálculos, apenas as planilhas contendo os valores já convertidos. Consideraram inadmissível que o órgão gerenciador, no caso a Coordenadoria Geral de Administração, tivesse formalizado contratos em bases totalmente diferenciadas para produtos idênticos e em alguns casos com a mesma empresa, o que se constatou nos Hospitais  Castelo Branco e Regional Sul, atendidos pela Assessoria, Comércio e Consultoria Técnica Hospitalar Ltda. Observaram que os produtos e as necessidades de cada unidade eram conhecidos, sendo possível a realização de pesquisa de preços, para contratar, ainda que de forma direta, pela proposta mais vantajosa.


O Senhor Secretário Diretor Geral discordou da análise feita pela Unidade Jurídica e Econômica – ATJ e da PFE e aceitou as razões apresentadas nas defesas da Secretaria da Saúde que já haviam sido acatadas anteriormente, em virtude das dificuldades vivenciadas pela Secretaria naquele período, as quais não divergem da situação em que se encontra a saúde no País. Constatou ainda a necessidade de um procedimento licitatório único, para corrigir alguns problemas verificados nos contratos, que em função  da concessão de liminares, sustou o  prosseguimento do certame, que afinal foi cancelado. A Secretaria não encontrou outra solução que não fosse a contratação direta, uma vez que  tratam-se de serviços desenvolvidos em hospitais que não podiam ser postergados, sob pena de se instalar o caos na saúde pública. Concluiu novamente pela legalidade da dispensa de licitação e do contrato, face aos motivos relevantes que  envolveram a contratação.


O Conselheiro Renato Martins Costa em seu voto  decidiu considerar  regular a dispensa de licitação do TC nº 313/026/95 e irregulares o contrato e os termos aditivos, além de propor a aplicação das disposições dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.


A Segunda Câmara, em sessão de 01 de agosto de 2000, considerou prejudicado o pedido de exclusão da empresa ACTH – Assessoria, Comércio e Consultoria Técnica Hospitalar Ltda., bem como a argüição de eventual conluio entre as empresas contratadas, aventado na representação  analisada no TC nº 011528/026/97, julgou regular a dispensa de licitação e irregulares o contrato e os termos aditivos, aplicando-se  o disposto no artigo 2º incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.


A Secretaria da Saúde juntou nos autos seu Recurso Ordinário, de fls. 140/145, alegando que realizou uma Audiência Pública, preliminar e indispensável para a realização das concorrências públicas destinadas a prestação de serviços de nutrição e dietética, com fornecimento de material de consumo e mão-de-obra,  que resultou em uma denúncia pública contra a situação existente que não atendia aos interesses do Estado. Alega ainda, que trabalharam arduamente para alcançar uma radical mudança da situação encontrada, apesar das dificuldades.


O Tribunal Pleno, em sessão de 17 de julho de 2002, conheceu o Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, ficando mantido o acórdão recorrido.


Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.


Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas, e opinamos pela seguinte conclusão:

a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia do relatório; e

b – arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o Parecer do Relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público e arquivamento.

Sala das Comissões, em 4/5/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

ROBERTO ENGLER – MÁRIO REALI – VITOR SAPIENZA – ALDO DEMARCHI – LUIZ GONZAGA VIEIRA


